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Apresentação

O diagnóstico e tratamento em alergia à proteína do leite de vaca, assim como 

as inúmeras situações de alergia alimentar, requerem um cuidado especializado 

e interdisciplinar, necessitando de diretrizes que orientem as condutas profis-

sionais do serviço para um atendimento padronizado e de qualidade.

Desse modo, a equipe do Programa de Alergia à Proteína do Leite de Vaca, da 

Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, composta por médicas gastroente-

rologistas, alergistas e imunologistas, nutricionistas, enfermeiras e psicólogos, 

apresentam, por unanimidade, o Protocolo Clínico para Pacientes do Programa 

de Alergia à Proteína do Leite de Vaca (APLV).

O presente documento entrará em vigor a partir da data da sua aprovação pelos 

órgãos competentes e regulamentação em Diário Oficial.

Aline Magalhães Lacerda

CCoordenadora do Programa de Alergia à Proteína do Leite de Vaca

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará
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1 | Introdução

Alergia Alimentar é o termo reservado às Reações Adversas a Alimentos 

(RAA) que envolvem mecanismos imunológicos. É definida pelo Instituto 

Nacional de Alergia e Doenças Infecciosas (em inglês, National Institute of 

Allergy and Infectious Disease - NIAID) como uma resposta imunológica 

adversa reprodutível que ocorre à exposição de um dado alimento, distin-

ta de outras RAA, tais como intolerância alimentar, reações farmacológi-

cas e reações mediadas por toxinas (BOYCE, 2010).

As proteínas do leite constituem os primeiros antígenos alimentares in-

troduzidos na dieta do lactente. Por esse motivo, a Alergia à Proteína do 

Leite de Vaca (APLV) é o tipo mais comum de reação causada por alimen-

to na primeira infância. A APLV pode se apresentar após o nascimento, 

mesmo nos bebês que se alimentam exclusivamente com leite materno. É 

uma doença inflamatória e secundária a uma reação imunológica contra 

uma ou mais proteínas do leite de vaca, especialmente a alfa-lactoalbu-

mina, beta-lactoglobulina e a caseína (alérgenos alimentares mais fre-

quentes no grupo etário até os dois anos de idade) (FIOCCHI, 2010).

A prevalência da APLV é mais marcante na faixa etária pediátrica em todo o 

mundo, como demonstrado na Tabela 1. 

Fonte: Adaptado de ESPGHAN (2012); ASBAI, SOLÉ (2012); DRACMA (2010).

1.1 | Epidemiologia

Tabela 1 | Prevalência de APLV.

Prevalência Referência

DRACMA (2010)

ESPGHAN (2012)

ASBAI, SOLÉ (2012)

2-3% para lactentes com um ano 
de idade e 1% para crianças até 
seis anos de idade

1-17,5% para crianças na fase 
pré-escolar

6-8% em crianças menores que 
três anos de idade
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As principais manifestações clínicas da APLV são descritas na Tabela 3:

Segundo os mecanismos imunológicos envolvidos, as reações à proteína do leite 

de vaca podem ser divididas em: mediadas pelas imunoglobulinas E (IgE), não me-

diadas por IgE e mistas, como mostrado na Tabela 2.

1.3 | Manifestações clínicas

1.2 | Tipos de alergia

Tabela 2 | Tipologia de reações à proteina do leite da vaca.

Até o momento há poucos estudos nacionais ou regionais que tenham avaliado 

com exatidão a prevalência de APLV (ROSARIO-FILHO 2013). A divergência de 

prevalência pode ser atribuída às diferentes metodologias aplicadas ao diag-

nóstico (SAMPSON 2014).

No Estado do Ceará, desde 2007, cerca de 6.000 crianças são acompanhadas 

pelo Programa de Alergia à Proteína do Leite de Vaca, da Secretaria de Saúde 

do Estado do Ceará (Sesa). A partir de 2016, observou-se um aumento conside-

rável no número de diagnósticos, 150 casos novos por mês.

Reações mediadas
por IgE

Reações não
mediadas por IgE

Ocorrem de minutos até 2 horas 
após a ingestão do alérgeno.

Urticária e/ou angioedema, vômitos 
imediatos, broncoespasmo e colapso 
do sistema cardiovascular, sendo a 
anafilaxia a reação mais grave 
(CAFFARELLI et al, 2010)

Estão associadas ao trato 
gastrointestinal e são tipica-
mente mediadas por células-T. 
Podem aparecer horas ou dias 
após a ingestão de leite

Vômitos tardios, diarreia com 
ou sem muco, sangue nas 
fezes, cólicas, assadura e/ou 
fissura anal (SICHERER, 2014)

Manifestações decorrentes de 
mecanismos mediados por IgE, 
com participação de linfócitos T 
e de citocinas pró-inflamatórias

Dermatite atópica, esofagite 
eosinofílica, gastrite eosinofíli-
ca, asma e baixo ganho de 
peso (FIOCCHI, 2011).

CARACTERÍSTICA

SINTOMAS CLÍNICOS

Reações mistas

Fonte: Adaptado de SICHERER, 2014; FIOCCHI, 2011; CAFFARELLI et al., 2010.
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Vale salientar que as manifestações respiratórias são mais raras e normalmente 

estão associadas aos sintomas na pele e gastrointestinais e nunca isoladas (KO-

LETZKO et al, 2012).

A abordagem diagnóstica da APLV é fundamentada em quatro pilares (Figura 1).

a) Anamnese detalhada com exame físico e avaliação nutricional, na busca de 

sinais e sintomas consistentes de alergia com objetivo de evitar comprometi-

mento nutricional;

b) Dieta de exclusão, para adequar necessidades nutricionais e avaliar possível 

suplementação;

c) Testes para detecção de IgE específica (in vivo e in vitro) como complemento 

para detectar sensibilidade a alérgenos;

d) Teste de Provocação Oral (TPO) considerado padrão-ouro, porém com utiliza-

ção limitada, pois deve ser realizado em ambiente hospitalar, com recursos de 

emergência disponíveis, pela maior chance de reações graves. (CALVANI, 2012).

1.4 | Diagnóstico

Tabela 3 | Principais manifestações clínicas da APLV.

Manifestações Sintomas Clínicos

Cutâneas

Gastrointestinais

Respiratórias

Cardiovasculares

Urticárias Angioedema

Náusea, vômitos, regurgitação, 
diarréia, sangue nas fezes, 
assadura e constipação 
persistente

Obstrução nasal, coriza e prurido

Pode acometer um único órgão ou 
envolver mais de um sistema, 
sendo a anafilaxia a reação mais 
grave, súbita e potencialmente 
fatal

Fonte: Elaborado pelo Autores, 2019.
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Figura 1 | Os quatro pilares da abordagem diagnóstica da APLV.

Testes para 
detecção de IgE 

especifica (in vivo 
e in vitro) como 
completemento

Dieta de exclusão 
para adequar 
necessidades 
nutricionais e 

avaliar possivel 
suplementação

Anamnese 
detalhada com 
exame físico e 

avaliação 
nutricional

TPO

Fonte: Adaptado de CALVANI, 2012.

A base do tratamento da APLV é a dieta de exclusão das proteínas que provo-

cam a resposta imunológica com o objetivo de evitar o aparecimento dos sinto-

mas, a progressão da doença e a piora das manifestações alérgicas.

Quando o leite humano não está disponível, o tratamento em lactentes dispõe 

de fórmulas especiais à base de soja, fórmulas à base de proteínas extensa-

mente hidrolisadas com e/ou sem lactose e de fórmulas à base de aminoácidos 

sintéticos, consideradas as únicas não alergênicas (FIOCCHI et al, 2010).

As etapas do tratamento da APLV ainda incluem: 

a) Avaliação da condição nutricional para proporcionar crescimento e desenvol-

vimento adequados; 

b) Educação continuada para a família, com medidas preventivas para evitar 

transgressão, tais como, leitura dos rótulos de alimentos, medicamentos e cos-

méticos, cuidados com contaminação cruzada em ambientes de risco e prepara-

ção para inserção social (MIKKELSEN, 2015).

Conforme a CID-10 contempla o código: R.63.8 – Outros sintomas e sinais relativos 

à ingestão de alimentos e líquidos (Alergia à Proteína do Leite de Vaca)

1.6 | Tratamento

1.5 | Classificação Internacional de Doenças (CID)
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Fatores de Risco Fatores de Proteção

História familiar

Parto cesárea

Desmame precoce

Exposição tardia de alimentos 
alergênicos

Parto vaginal

Não uso precoce de fórmula na 
maternidade

Aleitamrento materno excusivo 
até os 6 meses de vida

Introdução alimentar aos 6 meses

Uso de antibióticos na gestação ou 
no lactente

Não fazer restrição de alimentos 
alergênicos na gestação, mesmo 
de lactente atópico

Teoria da higiene (falta de desafios 
imunes ao lactente)

Dieta materna com ômega 3, 
probiótico, vitamina D e vitamina 
antioxidantes

Imaturidade fisiológica do sistema 
digestório e imunológico

Composição da microflora intestinal

Nos últimos anos observou-se um melhor prognóstico de APLV em crianças, com 

uma taxa de remissão de aproximadamente 85% a 90% (HOST, 2002), estimando-

se que 50% das crianças deixam de ser alérgicas ao leite já no primeiro ano de vida; 

70% por volta dos dois anos e 85% até os 3 anos de idade. (ÁLVARO et al, 2012).

O aparecimento de APLV está associado a fatores genéticos, alimentares e am-

bientais. Os estudos de revisão mais recentes sobre os fatores associados à sen-

sibilização e desenvolvimento de APLV destacam-se da seguinte forma:

1.7 | Prognóstico

1.8 | Fatores de risco e proteção

Fonte: Adaptado de: PEREIRA e SILVA, 2008; CHISTIAKOV, 2015; PRESCOTT, 2011; VAN ODIK, 2003; 
BAGER, 2008; NEGELE, 2004.

Tabela 4 | Fatores de risco e proteção da APLV.



14
SECR

ETA
R

IA
 D

A
 SA

Ú
D

E D
O

 ESTA
D

O
 D

O
 CEA

R
Á

 

2 | Finalidade

3 | Objetivo geral

4 | Objetivos específicos

Tem por finalidade estabelecer diretrizes para o atendimento ambulatorial e a dis-

pensação de fórmulas especiais para crianças com diagnóstico de Alergia à Pro-

teína do Leite de Vaca que residem em Fortaleza e demais municípios do estado 

do Ceará.

Normatizar critérios e fluxo para a inclusão, exclusão, atendimento, diagnóstico, 

tratamento, dispensação de fórmulas especiais, desligamento e alta para as crian-

ças com diagnóstico de Alergia à Proteína do Leite de Vaca que residem em Forta-

leza e demais municípios do estado do Ceará.

a) Atender e acompanhar, até a alta em nível ambulatorial, e não de emergência, 

por uma equipe interdisciplinar com consulta eletiva, crianças de 0 a 2 anos 11 

meses e 29 dias residentes em Fortaleza e demais municípios do estado do Ce-

ará com diagnóstico de APLV;

b) Dispensar, até a alta ambulatorial, fórmulas especiais para crianças de 0 a 2 

anos 11 meses e 29 dias com diagnóstico de APLV.
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5 | Critérios de inclusão

5.1 | Idade

Figura 2 | Critérios de Inclusão no Programa APLV.

Fonte: Elaborado pelo autores, 2019.

Fonte: Elaborado pelo autores, 2019.

Tabela 5 | Documentação necessária para entrada n Programa APLV.

CRITÉRIOS
DE INCLUSÃO

Residir no município de 
Fortaleza ou interior do 

Estado do Ceará

Criança com diagnóstico 
de alergia à proteína

do leite de vaca 

Diagnóstico e 
local de residência

Faixa etária Descrição

Lactentes de 0 a 6 meses

Impossibilidade de aleitamento 
materno exclusivo (AME) por 
problemas relacionados à mãe 
ou à criança

Criança faz uso de alimentação 
complementar com indicação de 
fórmula especial específica para 
APLV

Laudo do banco de leite das 
maternidades da rede SUS ou 
ainda das enfermeiras do 
Programa APLV, atestando a 
impossibilidade do lactente 
para aleitamento exclusivo

Crianças de 0 a 2 anos 11 meses 
e 29 dias

Apresentem história clínica e 
resultados positivos do TPO 
compatíveis com APLV

Confirmação do diagnóstico por 
médico da equipe do Programa 
após atendimento em um dos 
centros de referência em alergia 
alimentar no Estado do Ceará

Crianças a partir de 3 anos e até 
14 anos e 11 meses e 29 dias

Diagnóstico de alergia múltipla 
com no mínimo restrição de 3 
alimentos (leite, soja, trigo, ovo, 
castanhas/nuts, mariscos, carne 
e frango) ou diagnóstico de 
esofagite eosinofílica com 
comprovação em biópsia

Documentação necessária
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6 | Críterios de exclusão

Figura 3 | Critérios de Exclusão.

Não ser residente do município de 
Fortaleza ou interior do Ceará

Pacientes portadores de Transtorno do 
Espectro Autista e outras sindromes 
SEM diagnóstico de APLV 

Crianças SEM diagnóstico de APLV, mas 
que possuem outros diagnósticos que 
cursam com síndrome de má absorção*

Pacientes com alimentação via sonda 
nasogástrica ou enteral ou gastrostomia 
SEM diagnóstico de APLV 

*Intolerância à lactose, doença celíaca, fibrose cística, gastroenterocolite aguda, 
síndrome do intestino curto e doença inflamatória intestinal, dentre outros.

Fonte: Elaborado pelo autores, 2019.
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7 | Regulação

7.1 | Pacientes 0 a 2 anos 11 meses e 29 dias que residem 
no munícipio de Fortaleza ou interior do estado do Ceará

Fluxograma 1 | Regulação para pacientes residentes de Fortaleza ou 
interior do Ceará.

PACIENTE COM 

DIAGNÓSTICO DE APLV

Paciente reside no 

município de Fortaleza 

ou no interior do Ceará

Município de 

Fortaleza
Município do 

interior do Ceará

Encaminha documentação* 

à UBS mais próxima

Encaminha 

documentação* à 

SMS do município 

onde reside 

Encaminhamento da 

documentação ao 

sistema de regulação

Agendamento de 

consulta no Centro 

de Referência

CONFIRMAÇÃO DE 

AGENDAMENTO VIA 

UBS OU SMS
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(*) DOCUMENTAÇÂO PARA REGULAÇÃO DO PACIENTE APLV:

PACIENTES QUE RESIDEM NO INTERIOR DO ESTADO DO CEARÁ: Ficha de referên-

cia do município onde reside, devidamente preenchida, com atesto de diagnós-

tico de APLV (descrição dos sintomas, história clínica e solicitação de entrada 

no Programa). Essa ficha de referência deverá ser fornecida pela Unidade Básica 

de Saúde (posto de saúde local), Hospital Municipal ou Secretaria de Saúde do 

Município.

PACIENTES QUE RESIDEM EM FORTALEZA: Laudo médico (formulário de entra-

da do programa), devidamente preenchido, com atesto de diagnóstico de APLV 

(descrição dos sintomas, história clínica e solicitação de entrada no programa). 

Vale salientar que o médico deverá ser PEDIATRA, podendo ser da rede SUS, 

atendimento particular ou plano de saúde. (ANEXO 1)

DOCUMENTOS DO/A RESPONSÁVEL: Identidade, CPF, comprovante de residên-

cia em nome do pai ou da mãe do lactente;

DOCUMENTOS DO/A LACTENTE: cartão SUS, certidão de nascimento;

NÃO há necessidade de levar ou realizar exames de sangue do/a lactente, laudo 

nutricional ou de assistente social.



19
PR

O
TO

CO
LO

 C
LÍ

N
IC

O
 A

PL
V

7.2.1 | Pacientes internados em hospitais da rede 
municipal, estadual, particular ou plano de saúde.

7.2 | Lactentes internados

Fluxograma 2 | Regulação para pacientes em internação hospitalar.

PACIENTE APLV RECEBE 

ALTA HOSPITALAR

Paciente reside no 

município de Fortaleza 

ou no interior do Ceará

Município de 

Fortaleza
Município do 

interior do Ceará

Responsável pelo paciente 

encaminha documentação* 

à UBS mais próxima ao 

Hospital

Serviço Social Hospitalar 

envia um e-mail para o 

programa APLV do Centro 

de Saúde Escola Meireles 

(aplv@saude.ce.gov.br) 

com documentos* 

digitalizados   

UBS concede ao usuário 

o nº de solicitação da 

regulação

Usuário retorna ao 

Serviço Social com o 

nº de solicitação

Programa APLV 

encaminha à Central de 

Regulação Ambulatorial 

de Fortaleza juntamente 

com a data da consulta 

que o paciente deverá 

comparecer ao CSM  

Central de Regulação 

encaminha o 

agendamento ao 

Programa APLV

PROGRAMA APLV 

RESPONDE E-MAIL 

AO SERVIÇO SOCIAL, 

INFORMANDO DATA 

E HORÁRIO
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O paciente deverá comparecer com o responsável e prontuário médico (pode 

ser fotocópia) para atendimento no CSM. Em caso de alguma gravidade que 

impossibilite o comparecimento do paciente ao atendimento, o responsável de-

verá levar à consulta um laudo médico esclarecendo o motivo da falta.

O recebimento da fórmula somente acontecerá com o relatório de alta na data 

da alta. Ou seja, quando o paciente receber alta poderá ser encaminhado à Se-

cretaria da Saúde do Estado do Ceará para receber a fórmula, portando relató-

rio médico carimbado com data da alta, acompanhado do laudo médico e nutri-

cional entregue anteriormente no CSM, além do cartão de aprazamento com a 

data da próxima consulta.

(*) DOCUMENTAÇÂO:

LAUDO MÉDICO (FORMULÁRIO DE ENTRADA DO PROGRAMA), DEVIDAMENTE 

PREENCHIDO, COM ATESTO DE DIAGNÓSTICO DE APLV (DESCRIÇÃO DOS SINTO-

MAS E SOLICITAÇÃO DE ENTRADA NO PROGRAMA). (ANEXO 1)

DOCUMENTOS DO RESPONSÁVEL: Identidade, CPF, comprovante de residência 

em nome do pai ou da mãe do lactente

DOCUMENTOS DO PACIENTE: cartão SUS, certidão de nascimento.
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Por se tratar de um centro de referência da Sesa, o fluxo segue da seguinte forma:

7.2.2 | Pacientes internados no Hospital Infantil 
Albert Sabin

Fluxograma 3 | Regulação para pacientes residentes de Fortaleza ou 
interior do Estado do Ceará.

PACIENTE APLV RECEBE 

ALTA HOSPITALAR

Paciente reside no 

município de Fortaleza 

ou no interior do Ceará

Município de 

Fortaleza
Município do 

interior do Ceará

Responsável pelo paciente 

encaminha documentação* 

à UBS mais próxima ao 

Hospital

Serviço Social Hospitalar 

envia um e-mail com 

documentação* para o 

Programa APLV, solicitando 

liberação da fórmula

UBS concede ao usuário 

o nº de solicitação da 

regulação

Usuário retorna ao 

Serviço Social com o 

nº de solicitação

Paciente recebe laudo 

médico e nutricional dos 

profissionais cadastrados 

do Programa APLV que 

estiverem em atendimento 

ambulatorial

Responsável apresenta 

relatório de alta 

carimbado com data, laudo 

médico e nutricional e 

cartão aprazamento com 

data de seu próximo 

retorno 

PROGRAMA APLV 

RESPONDE E-MAIL 

AO SERVIÇO SOCIAL 

INFORMANDO DATA 

E HORÁRIO
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(*) DOCUMENTAÇÂO:

LAUDO MÉDICO (FORMULÁRIO DE ENTRADA DO PROGRAMA) DEVIDAMENTE 

PREENCHIDO COM: atesto de diagnóstico de APLV, descrição dos sintomas e so-

licitação de entrada no Programa; (ANEXO 1)

DOCUMENTOS DO RESPONSÁVEL: Identidade, CPF, comprovante de residência 

em nome do pai ou da mãe do lactente

DOCUMENTOS DO PACIENTE: cartão SUS, certidão de nascimento.

7.3 | Paciente com alergia múltipla e esofagite eosinofílica

Por conta da gravidade dos sintomas, serão disponibilizadas vagas mensais para 

atendimento no Hospital Infantil Albert Sabin (Hias) para:

a) Paciente com alergias múltiplas e esofagite eosinofílica, com idade acima de 3 

anos e até 14 anos 11 meses e 29 dias;

b) Diagnóstico de alergia múltipla com no mínimo de restrição de 3 alimentos, 

como leite, soja, trigo, ovo, castanhas/nozes, mariscos, carne e frango, ou de eso-

fagite eosinofílica com comprovação em biópsia.

A entrada no programa segue o mesmo fluxo citado, salvo que no laudo deverá 

conter a idade e quais os alimentos que o lactente tem alergia.

Caso o paciente tenha sido diagnosticado pela médica do Programa APLV, no pri-

meiro atendimento no CSM, ele será encaminhado para continuidade de seu trata-

mento no Hospital Infantil Albert Sabin.

Pacientes de 0 a 2 anos 11 meses e 29 dias com diagnóstico de APLV e que este-

jam em atendimento home care, impossibilitados de comparecerem às consultas, 

deverão adotar o seguinte critério:

A entrada no programa segue o mesmo fluxo citado, salvo que o responsável de-

verá comparecer às consultas com um laudo sempre atualizado a cada três meses, 

atestando a incapacidade do paciente comparecer. Nesse laudo deverá constar o 

telefone de contato do médico que atestou.

A equipe do Programa APLV não realiza consultas domiciliares.

7.4 | Lactentes em Home Care
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8 | Normas de Atendimento

Independente do Centro de Referência que o paciente esteja em acompanhamen-

to, o responsável pelo paciente deverá cumprir as seguintes normas descritas no 

Quadro 1:

Quadro 1 | Normas para atendimento de pacientes do programa APLV.

*O tempo de tolerância será de uma hora depois do horário 
agendado para pacientes que residem em Fortaleza. Para 
pacientes que residem a 300Km ou mais da capital, a tolerância 
será de até duas horas. Caso ultrapasse o tempo de tolerância, a 
consulta será remarcada. A senha só será disponibilizada ao 
responsável se o mesmo estiver acompanhado do paciente e 
ambos permanecerem na sala de espera.

e) Obedecer ao critério de diagnóstico, tratamento, solicitações de 
exames de sangue ou de imagem, TPO (Teste de Provocação Oral 
para diagnóstico e tolerância), transição de fórmula e outros, de 
acordo com o estabelecido pela médica e nutricionista, mesmo 
que o paciente seja acompanhado por profissionais da rede 
privada ou particular.

d) Ter o calendário vacinal atualizado;

c) Passar por todos profissionais que cada centro de referência 
estabelece, mesmo que tenha acompanhamento de algum profis-
sional particular ou de plano de saúde;

b) Comparecer ao centro de referência estabelecido pela Sesa para 
a primeira consulta, com o boleto de agendamento realizado pela 
Central de Regulação e previamente enviado à UBS ou Secretaria 
de Saúde do Município (quando paciente do interior do Ceará)*;

a) Comparecer a consultas médica e nutricional quando agenda-
das; Ser atendido de acordo com a ordem de chegada ou àquelas 
estabelecidas pelo centro de referência;

Pacientes que realizem transição de fórmulas e apresentem reação, o pai ou a mãe 

ou responsável deve ligar para o programa e solicitar agendamento para reavalia-

ção médica. O agendamento dar-se-á de acordo com a disponibilidade de vagas do 

profissional responsável pelo acompanhamento do paciente. NÃO será realizado 

atendimento de emergência.

Fonte: Elaborado pelo autores, 2019.
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Em caso de alta ambulatorial, o médico deverá emitir um Relatório de Alta para 

entregar ao responsável com cópia para arquivo do Programa, com devida assina-

tura do responsável.

Mediante avaliação médica, o paciente poderá ser transferido para outra especia-

lidade (gastroenterologia >> alergologia // alergologia >> gastroenterologia) de 

acordo com a prevalência da sintomatologia.

Pacientes que já se encontram em atendimento no Nami ou Hias não poderão ser 

transferidos para atendimento no CSM.

Lactentes com dermatite atópica grave, esofagite e/ou gastroenteropatia eosi-

nofílica, síndrome da enterocolite induzida pela proteína alimentar (FPIES), anafi-

laxia, alergia múltipla terão acompanhamento no Hias se houver indicação e soli-

citação médica.

9 | Fluxograma de Atendimento

Deverão obedecer aos critérios estabelecidos de cada centro de referência.

No dia da consulta agendada, o paciente e seu responsável deverão se-

guir o seguinte fluxograma abaixo:

9.1 | Pacientes que já estão em acompanhamento nos 
centros de referência Nami e Hias

9.2 | Pacientes de primeiro atendimento
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Fuxograma 4 | Pacientes com APLV em primeiro atendimento.

COMPARECIMENTO AO CSM/ 

HIAS COM DOCUMENTAÇÃO 

COMPLETA*

Paciente necessita 

de vacinação

Consulta - Enfermagem

Abertura de prontuário 

na recepcção do 

Programa APLV/SAME

Boleto de marcação da consulta 

emitido pela UBS ou SMS

Documentos do paciente: certidão 

de nascimento, cartão SUS

Documentos do reponsável: 

identidade, CPF e comprovante de 

residência em nome do pai ou mãe 

do paciente. Caso more em casa de 

aluguel, o responsável deverá levar 

o contrato devidamente 

autenticado em cartório

Consulta - Médica

Consulta - Nutricionista

Paciente necessita 

de exames 

complementares

Encaminhamento para 

atualização de cartão 

vacinal - CSM ou Hias

NÃO SIM

NÃO SIM

AGENDAMENTO PARA 

RECEBIMENTO DA FÓRMULA E 

RETORNO AOS PROFISSIONAIS

Marcação de TPO 

(diagnóstico ou tolerância), 

de endoscopia ou 

encaminhamento para 

algum ambulatório de 

especialidade no Hias

Crianças com dermatite atópica grave, esofagite e/ou gastroenteropatia eosinofí-

lica, FPIES, anafilaxia, alergia múltipla serão encaminhadas para acompanhamento 

no Hias com indicação e solicitação médica.

9.3 | Casos graves

Será desligado do Programa o paciente que atender aos critérios descritos no 

Quadro 2.

9.4 | Critérios referentes ao desligamento do paciente
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O paciente que não comparecer ao atendimento ambulatorial e/ou de Teste de 

Provocação Oral deverá realizar o que segue abaixo para efetuar o reagenda-

mento e a liberação para o recebimento da fórmula do procedimento em ques-

tão:

9.5 | Critérios para reagendamento de consultas dos 
pacientes faltosos

a) Faltar três consultas ambulatoriais consecutivas, considerando 
as especialidades médica e nutricionista;

c) A qualquer tempo, desde que o paciente tenha se tornado 
tolerante à Proteína do Leite de Vaca, independente de idade;

b) Faltar três agendamentos consecutivos do Teste de Provocação 
Oral (diagnóstico ou tolerância);

d) Não ser mais residente do município de Fortaleza ou interior do 
Ceará, pois em algum momento do tratamento passou a residir em 
outro estado;

e) Não cumprir as normas estabelecidas neste Protocolo.

a) Declaração autenticada em cartório, explicitando o motivo da 
ausência no dia/horário do agendamento (poderá ser escrita de 
próprio punho);

b) Declaração da empresa em que trabalha quando o não compa-
recimento estiver vinculado a processos laborativos;

c) Atestado médico que indique o adoecimento do paciente ou 
responsável;

d) Declaração da Secretaria de Saúde Municipal nos casos em que 
a ausência do paciente estiver relacionada a problemas com o 
transporte do município;

Quando o paciente já for acompanhado pelo centro de referência, 
deverá apresentar à coordenação do Programa os documentos 
abaixo, de acordo com a situação mais adequada à sua ausência:

Deverá realizar uma nova solicitação junto à UBS (pacientes 
residentes em Fortaleza) ou à Secretaria Municipal de Saúde 
(pacientes residentes no interior) e aguardar marcação através da 
Central de Regulação.

Quando referente ao primeiro atendimento no centro de referência:

Quadro 2. Critérios para desligamento do paciente no Programa 
APLV.
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Após apresentação do documento, a consulta será reagendada obedecendo à 

disponibilidade de vagas do profissional responsável pelo atendimento do/a pa-

ciente e a fórmula será desbloqueada para dispensação.

Nos casos em que o paciente resida no interior do Ceará, o pai ou a mãe ou res-

ponsável deverá digitalizar os documentos acima citados e encaminhar para o 

e-mail do Programa APLV (aplv@saude.ce.gov.br). Após recebimento da docu-

mentação, ocorrerá o mesmo trâmite citado no parágrafo acima.

9.6 | Condições para alta ambulatorial

Fuxograma 5 | Alta ambulatorial - APLV.

CONDIÇÕES PARA 

ALTA AMBULATORIAL

Paciente tolerante 

à Proteína do Leite 

de Vaca

Paciente atende 

alguma das 

condições de risco

ALTA

NÃO SIM

NÃO SIM

PERMANECE NO 

PROGRAMA APLV

Paciente acima de 

3 anos de idade

NÃO

SIM

CONDIÇÕES DE RISCO

2. Esofagite eosinofílica com risco nutricional

3. Alergia mútipla com risco nutricional (OMS)

1. Risco nutricional (de acordo com a OMS)

REAVALIAÇÃO CONFORME 

DIAGNÓSTICO MÉDICO
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9.7 | Condições para dispensação de fórmulas

9.6.1 | Considerações importantes

O paciente de alta ambulatorial deverá assinar um Relatório de Alta que ficará 

no prontuário como ciência dos motivos da alta (ANEXO 2).

A avaliação da criança após os três anos de idade com risco nutricional e alergia 

múltipla com risco nutricional será a cada três ou seis meses, a depender do 

quadro clínico, para definição da continuidade ou não do uso de fórmula espe-

cial e ainda determinar a realização de TPO para tolerância.

Para pacientes com esofagite eosinofílica com risco nutricional, a reavaliação 

para possível alta ambulatorial ou não uso de fórmula especial deverá ser indi-

vidualizada e a critério médico, com indicação de TPO a depender do resultado 

da biópsia e da evolução da doença.

As fórmulas infantis dispensadas pela Secretaria de Saúde do Estado do Ceará 

poderão ser fornecidas a qualquer criança integrante do Programa APLV, obe-

decendo aos protocolos de tratamento em alergia alimentar. O paciente rece-

berá a fórmula melhor adequada ao quadro clínico, prevalecendo a prescrição 

realizada no ato do atendimento médico e nutricional.

a) Paciente que está em uso de fórmula de soja (desde relato em seu primeiro 

atendimento, considerando que o Programa não dispensa esse tipo de fórmula) 

e em alta do Programa para dispensação de fórmula especial, mas que continua 

com diagnóstico de APLV e necessita de continuidade de acompanhamento, po-

derá ainda continuar atendimento no Programa a depender do caso e critério 

médico e nutricional ou deve ser encaminhado para outros centros de referên-

cia;

b) Mesmo preenchendo os critérios de alta e após a reintrodução de leite de 

vaca na dieta, há casos onde o paciente pode vir apresentar reações tardias 

condizentes com esofagite eosinofílica. Assim, o responsável pelo paciente de-

verá entrar em contato com a coordenação do Programa e solicitar um agenda-

mento para avaliação médica;

c) Mesmo que o paciente tenha recebido alta em seu atendimento em um con-

sultório particular ou em plano de saúde, o responsável por ele deverá compa-

recer a uma consulta para diagnóstico final dado pela médica do Programa, as-

sinar relatório e devolver as latas vazias ou cheias, para garantia de seu retorno 

à avaliação no caso de alguma reação venha a acontecer posteriormente.
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Desse modo, a dispensação de fórmulas dar-se-á como na Figura 4.

Figura 4 | Dispensação de Fórmulas.

1) Paciente de todo o Estado do Ceará, que integre o Programa e 
seja beneficiado com fórmula especial, deverá fazer retirada no 
endereço mencionado;

2) A dispensação será realizada uma vez por mês, de 31 em 31 
dias, em data e horário previamente agendado, que deverá ser 
cumprido pelos responsáveis, não sendo possível o recebimento 
em data anterior ao estabelecimento;  

5) A fórmula não será dispensada para menores de idade; se o pai 
ou mãe do paciente forem menores de idade, o mesmo deverá 
comparecer com seu pai ou mãe para recebimento da fórmula.

6) Devolver no ato da dispensação todas latas de fórmulas vazias 
referente ao período anterior;

3) Somente poderão fazer  retirada de fórmulas os responsáveis 
diretos pelo paciente ou avós, desde que conste na Certidão de 
Nascimento do paciente seus respectivos nomes;

Terceiras pessoas somente com procuração autenticada em cartó-
rio e renovada por TRÊS meses.

4) no ato da dispensação serão apresentados: Laudo e/ou receitu-
ário médico e nutricional indicando fórmulas(s) e quantidade 
referente ao período correspondente a 31 dias;

Documento de identificação do responsável e Certidão de Nasci-
mento do paciente;

Cartão de Aprazamento das consultas de retorno da médica e 
nutricionista;

AS FÓRMULAS SÃO DISTRÍBUIDAS PELO CENTRO DE SAÚDE MEIRELES 
COM ENDEREÇO: AVENIDA ANTÔNIO JUSTA, 3113, MEIRELES

10 | Consultas de seguimento
As consultas de seguimento devem ser realizadas com intervalo máximo de até 

seis meses entre uma e outra, sendo esse período reduzido conforme neces-

sidade de acompanhamento mais frequente dos profissionais, ficando assim a 

cargo do médico e nutricionista.
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13 | Termo de Esclarecimento
e Responsabilidade (TER)

12 | Centros de referência

O TER deverá ser entregue e assinado pelo responsável do paciente quando 

incluído no Programa, tornando-o ciente de todo o trâmite, além da ciência de 

guarda da fórmula para uso pessoal e restrito ao tratamento de seu dependen-

te, não podendo trocar, doar ou vender. (ANEXO 3)

O Centro de Referência em APLV tem como objetivo realizar o diagnóstico, por 

meio de testes para comprovação diagnóstica e o acompanhamento interdis-

ciplinar, por meio de serviço que conte com equipe especializada, devendo ser 

composta por profissionais como: alergista, gastroenterologista e nutricionista. 

Podendo ainda ter assistente social, psicólogo, enfermeiro, fonoaudiólogo e te-

rapeuta ocupacional.

Para um adequado tratamento e acompanhamento do paciente, é recomendado 

que o centro de referência tenha sempre um médico e um nutricionista para 

atendimento conjunto, além de apresentar estrutura clínica segura para execu-

ção desses procedimentos de acordo com o protocolo clínico do serviço, articu-

lado com a rede de atenção à saúde.

Os centros de referência do Programa de Alergia à Proteína do Leite de Vaca do 

Ceará são definidos pela Secretaria da Saúde do Estado.

11 | Transporte de pacientes
O transporte do paciente para realização de consultas, exames e recebimento 

da fórmula infantil é de responsabilidade dos pais e/ou responsáveis pela crian-

ça atendida no Programa APLV.
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14 | Termo de Consentimento Livre
e Esclarecimento (TCLE)

O TCLE é um documento onde o responsável do paciente autoriza a utilização 

dos dados do prontuário com o objetivo de colaborar para pesquisas científicas. 

O mesmo garante o sigilo de dados confidenciais, além de não lhe causar cons-

trangimento e prejuízos (ANEXO 4).

15 | Diagnóstico
No centro de referência será feito o diagnóstico da APLV, o qual é fundamenta-

do em quatro pilares:

a) Anamnese e exame físico;

b) Dieta de restrição;

c) Testes para detecção de IgE específica (in vivo e in vitro);

d) Teste de Provocação Oral (TPO)

15.1 | Anamnese e exame físico

15.2 | Dieta de restrição

A investigação clínica detalhada e exame físico são excelentes fontes de infor-

mação sobre a natureza das reações adversas a alimentos, apesar de sua va-

lidade depender da capacidade recordatória dos sintomas pelos responsáveis 

e da aptidão e sensibilidade do médico em realizar o diagnóstico diferencial. O 

exame físico deve ser criterioso na busca de sinais consistentes com reações 

alérgicas ou comorbidades.

Caso o médico julgue necessário, prossegue-se elucidação diagnóstica com a 

eliminação completa das proteínas do leite, por duas a quatro semanas, da die-

ta da mãe do bebê em aleitamento exclusivo ou na criança com dieta comple-

mentar. É realizada uma orientação dietética e prescrição de cálcio para suprir 

as necessidades nutricionais, além de educação continuada com cuidados com 

contaminação cruzada e leitura de rótulos.

Quando a eliminação coincide com a melhora dos sintomas, a reintrodução deve 

ser orientada para avaliação de possível agravamento dos sintomas.
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Os exames laboratoriais disponíveis para solicitação no Programa APLV 

são:

a) Determinação sérica e cutânea de IgE total e específica

b) Hemograma 

c) Ferritina

d) Vitamina D e cálcio

Os exames podem ser realizados no Hospital Infantil Albert Sabin ou em 

laboratório público ou particular da cidade de origem do paciente, sendo 

que o custo dos exames realizados em rede particular fica a cargo do res-

15.3.1 | Exames laboratoriais de sangue

15.3 | Testes para detecção de IgE específica
A presença de sensibilização (IgE específica positiva para proteínas do leite), in 

vitro ou in vivo, não deve ser avaliada como parâmetro único para conclusão 

do diagnóstico de alergia e precisa ser interpretada sempre à luz do contexto 

clínico. Assim, a indicação de exames laboratoriais envolve o conhecimento dos 

mecanismos imunológicos, devendo ser individualizada e baseada na anamnese 

e exame físico.

A pesquisa de IgE específica ao alimento suspeito pode ser realizada tanto in 

vivo, por meio dos testes cutâneos de hipersensibilidade imediata (TC), como in 

vitro, pela dosagem da IgE específica no sangue (BOYCE et al., 2010).

O primeiro consiste no prick test, nos quais proteínas do leite sob a forma de 

extratos comerciais são depositadas na região volar do antebraço, sendo assim 

considerados testes positivos, quando houver formação de pápula com, pelo 

menos, 3mm de diâmetro médio. Esse teste tem valor preditivo positivo de no 

máximo 60%, mas raramente são positivos na ausência de alergias mediadas 

por IgE (valor preditivo negativo de até 95%). É um teste simples, rápido, e 

pode ser feito em qualquer idade.

O segundo método de detecção das IgE específicas consiste na mensuração no 

soro (in vitro). O mais empregado atualmente é o Sistema Immuno CAP® que 

pode ser realizado mesmo com o paciente em uso de anti-histamínico, com le-

são de pele ou em casos de baixa reatividade cutânea. Os valores quantitativos 

do teste permitem avaliação de parâmetro de persistência ou início de tolerân-

cia a determinado alimento (BOYCE et al., 2010).
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O TPO é o método mais confiável no diagnóstico da alergia alimentar. Consiste 

na oferta progressiva do alimento suspeito em intervalos regulares sob super-

visão médica para monitoramento de possíveis reações clínicas, após um perío-

do de exclusão dietética necessário para resolução dos sintomas clínicos. 

O teste de provocação oral deve ser considerado para as seguintes situações e 

em qualquer idade:

a) Confirmação diagnóstica de APLV, quando a avaliação clínica e laboratorial for 

duvidosa;

b) Avaliação periódica da aquisição de tolerância clínica em diferentes estágios: 

extensamente hidrolisada com ou sem lactose, em alimentos processados e 

com a proteína intacta;

c) Avaliação do efeito do processamento dos alimentos em sua tolerabilidade.

Segue abaixo orientações importantes para o dia do teste:

a) O paciente não deverá estar em jejum. Deverá se alimentar entre duas a qua-

tro horas antes do teste, sendo em pequena quantidade para não haver sacie-

dade e assim, recusa do alimento ofertado no teste;

b) Paciente não pode estar em uso de medicações antialérgicas (Loratadina, 

Desloratadina, Fexofenadina, Hidroxizine e etc.) nos últimos sete dias;

c) Paciente não pode estar em uso de medicações para aumentar apetite (Ape-

vitin BC, Profol e etc.);

d) Paciente não pode estar com infecção (gripe, tosse, diarreia, vômitos) ou com 

alergia em crise (asma, rinite alérgica, e/ou dermatite atópica em crise);

e) Deve manter as medicações de manutenção para controle da asma e rinite 

(pode usar corticóides nasais e inalatórios – bombinhas).

O Teste de Provocação Oral poderá ser adiado por determinação médica.

15.4 | Teste de Provocação Oral (TPO)

ponsável pelo paciente.

Os exames endoscópicos e biópsia no trato gastrointestinal: são necessá-

rios e devem ser indicados apenas por especialista, bem como os outros 

exames laboratoriais ou radiológicos necessários para o diagnóstico dife-

rencial.

A dosagem de IgE específica e suas subclasses oferece nenhuma contri-

buição no diagnóstico e, portanto, sua prática não é recomendada. 
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Para crianças em aleitamento materno e com eliminação total da proteína 

do leite da vaca da dieta da mãe, a reintrodução deve ser feita gradual-

mente na alimentação da mãe. Caso tenha evolução satisfatória (detec-

tada por avaliação clínica e antropométrica), posteriormente poderá ser 

realizado TPO na criança.

A transição do tipo de proteína pode ser feita em casa, gradualmente, 

para casos identificados sem risco de reação imediata e sem antecedente 

de gravidade ou quadro de anafilaxia, com o objetivo de verificar a tole-

rância da criança e evoluir a fórmula tolerada até chegar na proteína do 

leite de vaca. A transição deve ser realizada e a criança deverá ser avalia-

da e acompanhada por pelo mesmo dois meses com a fórmula transitada.

Caso a criança tenha alguma reação que seja persistente, os pais e/ou 

responsável deverá contactar a coordenação do Programa para consulta 

médica de reavaliação.

Doenças cardiovasculares, gravidez e condições médicas que possam in-

terferir na interpretação, tais como dermatite grave e asma não controla-

da, também funcionam como contraindicações relativas para a execução 

do teste. Pacientes que apresentam riscos inerentes, incluindo reações 

alérgicas potencialmente fatais, como a anafilaxia e a síndrome da ente-

rocolite induzida pela proteína alimentar, ficará a cargo da médica a reali-

zação ou não do TPO supervisionado.

Resultados de testes laboratoriais nunca devem ser indicação ou con-

traindicação absoluta para realização de um TPO, devendo sempre ser in-

terpretados no contexto clínico e individualizado do paciente.

É obrigatório o médico explicar detalhadamente ao paciente e/ou fami-

liares sobre o procedimento, seus riscos e benefícios, e as implicações de 

um resultado positivo ou negativo. Depois de esclarecidos, os familiares 

devem assinar termo de consentimento informado. O ANEXO 5 apresenta 

um modelo de termo de consentimento informado (ASBAI, 2018).

15.4.1 | Teste de Provocação Oral nas 
reações não mediadas por IgE
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A transição das fórmulas pode ser realizada com aumento gradual das 

medidas de fórmula, porém não deve permanecer por mais de sete dias 

sem aumento da dose durante o processo de transição.

Orientações para realização do TPO:

a) Na vigência de reações imediatas prévias, o TPO deve ser realizado em 

ambiente preparado, com recursos de atendimento de emergências dis-

poníveis e médico capacitado para tratar possíveis reações graves como 

anafilaxia;

b) Os pacientes devem estar em restrição do alimento suspeito por, pelo 

menos, duas semanas, os anti-histamínicos devem ser suspensos de 

acordo com sua meia vida;

c) O teste de provocação oral aberto, modalidade onde todos os envolvi-

dos, médico, criança e família, conhecem o momento que o alimento será 

ingerido, será realizado no Hospital Infantil Albert Sabin ou em outro cen-

tro de referência, desde que habilitado;

d) A critério médico, o TPO poderá ser da modalidade duplo cego placebo 

controlado, onde nem o paciente/familiares e o médico tenham conheci-

mento do momento em que o alimento será ingerido, ficando o conheci-

mento a cargo de um outro profissional;

e) Ainda sob indicação médica, poderá ser necessário a internação do pa-

ciente para a realização do TPO.

15.4.2 | Teste de Provocação Oral nas 
reações mediadas por IgE
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O aparecimento e persistência destes sintomas classificam o TPO como positivo, 

portanto, justificam a interrupção do exame e o uso de medicamentos, quando 

necessário. 

Em casos de sintomas considerados subjetivos ou não observáveis (relatos dos 

pacientes) como por exemplo: prurido sem lesão de pele aparente, dor abdomi-

nal e náusea, disfagia, sensação de obstrução respiratória, dispneia, alterações 

do comportamento, prostração, cefaleia ou recusa em ingerir o leite, não se jus-

tifica a interrupção do procedimento.

Período de observação maior para permitir a resolução dos sintomas deve ser 

disponibilizado antes da oferta da dose subsequente.

Quando o resultado do teste é positivo, os pais e/ou responsável e familiares da 

criança são orientados sobre como evitar riscos, reduzindo a exposição aciden-

tal e a ansiedade em relação ao que antes era desconhecido.

16 | Fluxo de realização do Teste de 
Provocação Oral para diagnóstico.

Em primeiro atendimento médico, o paciente será classificado de acordo com as 

manifestações clínicas em: suspeita de APLV IgE mediada ou suspeita de APLV 

não IgE mediada, o restante do procedimento deve seguir o Fluxograma 6 abaixo.

São considerados sintomas objetivos na interpretação dos exames:

15.4.3 | Interpretação do Teste de 
Provocação Oral

Quadro 3 | Sintomas objetivos no TPO.

Urticária, eritema, palidez, angioedema, tosse e/ou sibilância, 
estridor laríngeo, alteração da voz, coriza, espirros repetitivos, 
obstrução nasal, hiperemia conjuntival, lacrimejamento, vômitos, 
diarreia, diminuição da pressão arterial mais que 20%, aumento da 
frequência cardíaca em 20% (que também pode ocorrer devido à 
ansiedade), colapso e anafilaxia.
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PACIENTE COM SUSPEITA DE 

ALERGIA À PROTEÍNA DO 

LEITE DE VACA (APLV)

Paciente menor 

que 3 anos

Paciente atende 

aos critérios de 

diagnósticos

NÃOSIM

NÃO SIM

INCLUSÃO NO 

PROGRAMA APLV

Sintomas com 

suspeita de APLV 

com IgE mediada

SIM Paciente atende a 

algumas das 

condições de risco

CONDIÇÕES DE RISCO

1. Risco nutricional (de 

acordo com a OMS)

2. Esofagite eosinofílica

3. Alergia múltipla com 

risco nutricional

IgE mediada

Prick Test

1) Paciente com história de 

sintomas imediatos ao 

consumo de leite de vaca 

(até 2 horas após o 

contato), compatíveis com 

alergia ao leite (segue 

abaixo);

2) História de sintomas 

reacionais em exposição ao 

leite;

3) Exames indicando 

sensibilização ao alimento 

(IgE sérica ou prick test 

positivo para leite de 

vaca/frações)

Paciente atende 

aos critérios 

diagnósticos
3) História de 

reaparecimento dos 

sintomas ao 

desencadeamento com a 

proteína do leite de vaca 

após dieta de exclusão de 

pelo menos 4 semanas.

1) Pacientes com história 

de sintomas tardios 

exclusivamente 

gastrointestinais;

2) História de 

desaparecimento dos 

sintomas durante dieta de 

exclusão para leite de vaca;

NÃOSIM

TPO

NÃO SIM

Paciente em dieta 

de exclusão há 

mais de 3 meses

INCLUSÃO NO 

PROGRAMA APLV

Reavaliação a 

cada 6 meses

Prick Test 

Positivo

Prick Test 

Negativo

SIM

NÃO

Sintomas 

reacionais 

objetivos

NÃOSIM

Orientação sobre o 

consumo de leite

Reavaliação

após 4 semanas

IgE NÃO mediada

Fluxograma 6 | Realização de TPO para diagnóstico da APLV.



38
SECR

ETA
R

IA
 D

A
 SA

Ú
D

E D
O

 ESTA
D

O
 D

O
 CEA

R
Á

 

Se o paciente apresentar sintomas reacionais objetivos durante o teste na clí-

nica (item 15.4.3), será incluso no Programa com o diagnóstico de APLV IgE me-

diada**, com dispensação de fórmula por seis meses de acordo com a classifi-

cação de sintomas 1 ou 2 (veja abaixo). Em seis meses, passará por reavaliação 

médica, onde será decidida a continuidade do uso da fórmula e a possibilidade 

de avaliação de tolerância por TPO. Quanto ao retorno à nutricionista, depende-

rá da idade do paciente. Se o paciente não apresentar sintomas durante o TPO 

na clínica, irá para casa com orientação de consumo de leite de vaca por 4 se-

manas. Retorno em 4 semanas*** para avaliação de possíveis sintomas tardios.

NA CONSULTA DE RETORNO:

Se houver relato de sintomas reacionais tardios, o paciente será incluso no Pro-

grama com diagnóstico de APLV não IgE mediada, com dispensação de fórmula 

por três meses, de acordo com a classificação de sintomas 1 ou 2 (veja abaixo). 

Em três meses, passará por reavaliação médica, onde será decidida a continui-

dade do uso da fórmula e a possibilidade de avaliação de tolerância por TPO. 

Quanto ao retorno à nutricionista, dependerá da idade do paciente.

Se não houver relato de sintomas reacionais tardios, o paciente não preencherá 

critério de inclusão para o Programa.

** Exceto se clínica sugestiva de FPIES (APLV não IgE mediada), onde paciente 

terá fórmula dispensada por seis meses e posteriormente reavaliado. Vale sa-

lientar que TPO para tolerância será com no mínimo 18 meses do diagnóstico. 

*** O paciente poderá voltar na clínica fora da data de retorno para reavaliação, 

sempre que suspeita de sintomas reacionais durante investigação diagnóstica.

16.1 | Resultado de TPO para diagnóstico

Paciente com história de sintomas reacionais duvidosos, não claramente com-

patíveis com alergia ao leite, mas com sensibilização positiva à proteína do leite 

de vaca, será encaminhado para TPO diagnóstico na clínica.

Sintomas imediatos: Vide Quadro 3.

Pacientes com história de sintomas exclusivamente gastrointestinais imediatos 

também poderão entrar nesse critério, se suspeita de FPIES.
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16.2 | Indicação de fórmulas

Tabela 6 | Fórmulas x Sintomas.

Fórmula Sintomas

Fórmula de Aminoácidos

Déficit ponderal, anafilaxia, dermatite 
atópica moderada a grave, esofagite 
eosinofílica, refluxo gastroesofágico 
com déficit de crescimento e ausência 
de resposta ao tratamento conven-
cional (medicamento); alergia múlti-
pla, FPIES, E enteropatia induzida por 
proteína de leite de vaca com severo 
comprometimento de crescimento e 
hipoproteinemia

Fórmula Extensamente 
Hidrolisada com ou 
Sem Lactose

Urticária, Angiodema, Dermatite Atópica 
leve, Eczema, Dermatite Perioral, Procto-
colite, Gastroenterite induzida por proteí-
na do leite de vaca, cólica com irritabilida-
de severa (ausência de resposta ao trata-
mento convencional), constipação e 
diarreia (ausência de resposta ao trata-
mento convencional), hipersensibilidade 
gastrointestinal imediata (náuseas, vômi-
tos, dor abdominal), Síndrome da Alergia 
Oral

17 | Tratamento

O tratamento da alergia à proteína do leite de vaca (APLV) é essencialmente nu-

tricional, preconizando a exclusão das proteínas do leite de vaca (PLV) e outros 

alérgenos correlacionados como leite de outros mamíferos (cabra e ovelha); uti-

lização de fórmulas hipoalergênicas em lactentes sem aleitamento materno. 

O objetivo é evitar o aparecimento de sintomas e proporcionar à criança melhor 

qualidade de vida e crescimento e desenvolvimento adequados. Uma vez que a 

proteína do leite de vaca está presente em vários alimentos e medicamentos, a 

família deve ser informada sobre a leitura de rótulos, reconhecendo os nomes 

que indicam a sua presença. Além disso, a contaminação cruzada com PLV nos 

utensílios e alimentos deve ser evitada nos casos necessários.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.
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Bebês em aleitamento materno exclusivo, a amamentação deve ser mantida e a 

mãe deve ser orientada a iniciar a dieta de exclusão de leite de vaca. 

A restrição na alimentação da nutriz (mulher que amamenta) pode influenciar a 

produção de leite. Assim, o plano alimentar orientado por profissional nutricio-

nista deve contemplar uma alimentação equilibrada que mantenha níveis glicê-

micos constantes e adequados para melhor aproveitamento na lactação. 

A suplementação de cálcio e outros nutrientes podem ser necessários. Contudo, 

convém avaliar a necessidade através da dieta habitual da nutriz.

Se durante a consulta de enfermagem for detectada produção insuficiente de 

leite materno e/ou baixo ganho de peso do lactente, as causas devem ser averi-

guadas (pega incorreta, não esvaziamento da mama, mamadas com intervalos 

longos etc.), corrigidas e a mãe estimulada a manter o aleitamento materno 

com a segurança de ter livre acesso ao serviço de enfermagem do Programa 

APLV ou orientada a procurar um Banco de Leite próximo à sua residência.

A produção insuficiente de leite materno ou a falta de confiança da mãe em 

amamentar pode estar relacionada a fatores psicológicos. Nesse caso, a mãe 

deve ser encaminhada ao psicólogo do Programa APLV para atendimento, ava-

liação e acompanhamento.

Caso a criança mantém baixo ganho de peso e/ou sintomas de reação alérgica 

alimentar, ela deve ser reavaliada por profissional médico e nutricionista para 

iniciar tratamento com a fórmula hipoalergênica adequada como complemento 

ao aleitamento materno.

A partir dos seis meses de vida a criança deve receber alimentos saudáveis com-

plementares ao aleitamento materno, introduzidos de forma lenta e gradual, 

em consistência adequada, considerando seu grau de desenvolvimento, man-

tendo o aleitamento materno até os dois anos de idade ou mais.

A mãe deve manter a exclusão de leite de vaca e derivados caso as tentativas 

anteriores de reintrodução não tenham obtido sucesso.

17.2 | Lactentes com SEIS meses ou mais em 
Aleitamento Materno (AM)

17.1 | Lactentes com Aleitamento Materno Excusivo (AME)
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Ao passar pela consulta de enfermagem e for verificada produção insuficiente 

de leite materno ou a mãe verbalize necessidade de complemento na consulta 

médica, a fórmula adequada pode ser prescrita pelo médico do Programa APLV.

Os lactentes menores de seis meses de vida não amamentados devem receber 

fórmula adequada conforme prescrição médica do Programa APLV e na quanti-

dade necessária a atender suas necessidades nutricionais, segundo orientação 

da nutricionista, também do Programa.

A partir dos seis meses de vida, a introdução da alimentação complementar tem 

a mesma recomendação das crianças amamentadas e a quantidade de fórmula 

prescrita por nutricionista do Programa APLV deve respeitar o volume diário 

necessário, sem prejudicar o consumo do almoço, jantar e duas frutas diárias, 

atentando-se para não colocar o lactente em risco de anemia ou outras defici-

ências nutricionais.

A partir dos 12 meses de vida, recomenda-se que a criança receba diariamente 

o valor máximo de até 500 ml de fórmula láctea sem adição de açúcar e farinhas, 

incluindo alimentação com frutas nos intervalos das principais refeições.

17.3 | Lactentes não amamentados

18 | Tipo de Formulas

O Programa APLV somente disponibiliza as fórmulas de proteína extensamente 

hidrolisada com e sem lactose e as fórmulas à base de aminoácidos (de 0 a 36 

meses de vida e de 1 a 10 anos de idade) que são de alto custo.

A prescrição médica da fórmula adequada a cada criança depende dos sintomas 

apresentados com identificação do tipo de alergia, IgE mediada, mista ou IgE 

não mediada.

O quantitativo será estabelecido pela nutricionista de acordo com a idade, peso, 

altura, capacidade gástrica. Ou seja, mediante cálculo da necessidade nutricio-

nal específica, levando em consideração que a partir de seis meses o lactente já 

deve se alimentar com duas papas de frutas e duas papas principais. E a partir 

de um ano de idade, com uma fonte de carboidrato no café da manhã e outra no 

lanche da tarde.
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19 | Fórmulas disponíveis

As fórmulas, aprovadas e registradas pela Anvisa, deverão ser adquiridas me-

diante licitação pública, obedecendo aos seguintes descritivos e critérios:

Fórmula Descritivo

Extensamente hidrolisada 
com lactose

Fórmula infantil em pó, à base de 
proteína extensamente hidrolisada 
do soro do leite, para lactentes 
desde o nascimento com alergia ao 
leite de vaca e soja, sem 
manifestações intestinais, com 
lactose, prebióticos, LC pufas, 
nucleotídeos, vitaminas, minerais e 
oligoelementos. Deverá atender a 
RDC 45/2011. Lata com 400g.

Extensamente hidrolisada 
sem lactose

Fórmula infantil em pó, à base de 
proteína extensamente hidrolisada 
do soro do leite, para lactentes e 
crianças de 0 a 36 meses de idade, 
com diagnóstico de alergia à proteína 
do leite de vaca, soja e/ou distúrbios 
da digestão e absorção, sem adição 
de lactose, com 50% TCM, LC pufas, 
nucleotídeos, vitaminas, minerais e 
oligoelementos. Deverá atender a 
RDC 45/2011. Lata com 400mg.

Duas fórmulas à base de 
proteína extensamente 
hidrolisada

Registro do produto emitido pela 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, de 
acordo com a legislação vigente ou 
cópia do diário oficial onde conste o 
registro do produto. Caso a validade 
do Registro esteja vencida, 
apresentar também o pedido de 
revalidação acompanhado do 
Registro vencido, de acordo com a 
legislação vigente.

Aminoácidos – 0 a 36 meses

Fórmula infantil em pó, à base de 
aminoácidos livres (100%), 
nutricionalmente completa, não 
alergênica, com nucleotídeos, para 
uso oral ou enteral de lactentes e 
crianças de 0 a 36 meses, com 
diagnóstico de alergia à proteína do 
leite de vaca e/ou distúrbios da 
digestão e absorção. Isenta de 
proteínas lácteas, lactose, sacarose, 
galactose e frutose. Deverá atender 
as resoluções RDC 
42,43,44,45,46/2011 e 45/2014. 
Lata com 400g.

Aminoácidos – 1 a 10 anos

Alimento nutricionalmente completo, 
em pó, a base de aminoácidos livres 
(100%), com densidade calórica de 1 
kcal/ml para uso oral ou enteral de 
crianças com até 10 anos de idade, 
com diagnóstico de alergia à proteína 
do leite de vaca e/ou distúrbios da 
digestão e absorção. Isento de 
proteínas lácteas, lactose, sacarose, 
galactose e frutose. Lata com 400g.

Tabela 7 | Fórmulas e seus descritivos.
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Fórmula Descritivo

Extensamente hidrolisada 
com lactose

Fórmula infantil em pó, à base de 
proteína extensamente hidrolisada 
do soro do leite, para lactentes 
desde o nascimento com alergia ao 
leite de vaca e soja, sem 
manifestações intestinais, com 
lactose, prebióticos, LC pufas, 
nucleotídeos, vitaminas, minerais e 
oligoelementos. Deverá atender a 
RDC 45/2011. Lata com 400g.

Extensamente hidrolisada 
sem lactose

Fórmula infantil em pó, à base de 
proteína extensamente hidrolisada 
do soro do leite, para lactentes e 
crianças de 0 a 36 meses de idade, 
com diagnóstico de alergia à proteína 
do leite de vaca, soja e/ou distúrbios 
da digestão e absorção, sem adição 
de lactose, com 50% TCM, LC pufas, 
nucleotídeos, vitaminas, minerais e 
oligoelementos. Deverá atender a 
RDC 45/2011. Lata com 400mg.

Duas fórmulas à base de 
proteína extensamente 
hidrolisada

Registro do produto emitido pela 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, de 
acordo com a legislação vigente ou 
cópia do diário oficial onde conste o 
registro do produto. Caso a validade 
do Registro esteja vencida, 
apresentar também o pedido de 
revalidação acompanhado do 
Registro vencido, de acordo com a 
legislação vigente.

Aminoácidos – 0 a 36 meses

Fórmula infantil em pó, à base de 
aminoácidos livres (100%), 
nutricionalmente completa, não 
alergênica, com nucleotídeos, para 
uso oral ou enteral de lactentes e 
crianças de 0 a 36 meses, com 
diagnóstico de alergia à proteína do 
leite de vaca e/ou distúrbios da 
digestão e absorção. Isenta de 
proteínas lácteas, lactose, sacarose, 
galactose e frutose. Deverá atender 
as resoluções RDC 
42,43,44,45,46/2011 e 45/2014. 
Lata com 400g.

Aminoácidos – 1 a 10 anos

Alimento nutricionalmente completo, 
em pó, a base de aminoácidos livres 
(100%), com densidade calórica de 1 
kcal/ml para uso oral ou enteral de 
crianças com até 10 anos de idade, 
com diagnóstico de alergia à proteína 
do leite de vaca e/ou distúrbios da 
digestão e absorção. Isento de 
proteínas lácteas, lactose, sacarose, 
galactose e frutose. Lata com 400g.

Fórmula Descritivo

Extensamente hidrolisada 
com lactose

Fórmula infantil em pó, à base de 
proteína extensamente hidrolisada 
do soro do leite, para lactentes 
desde o nascimento com alergia ao 
leite de vaca e soja, sem 
manifestações intestinais, com 
lactose, prebióticos, LC pufas, 
nucleotídeos, vitaminas, minerais e 
oligoelementos. Deverá atender a 
RDC 45/2011. Lata com 400g.

Extensamente hidrolisada 
sem lactose

Fórmula infantil em pó, à base de 
proteína extensamente hidrolisada 
do soro do leite, para lactentes e 
crianças de 0 a 36 meses de idade, 
com diagnóstico de alergia à proteína 
do leite de vaca, soja e/ou distúrbios 
da digestão e absorção, sem adição 
de lactose, com 50% TCM, LC pufas, 
nucleotídeos, vitaminas, minerais e 
oligoelementos. Deverá atender a 
RDC 45/2011. Lata com 400mg.

Duas fórmulas à base de 
proteína extensamente 
hidrolisada

Registro do produto emitido pela 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, de 
acordo com a legislação vigente ou 
cópia do diário oficial onde conste o 
registro do produto. Caso a validade 
do Registro esteja vencida, 
apresentar também o pedido de 
revalidação acompanhado do 
Registro vencido, de acordo com a 
legislação vigente.

Aminoácidos – 0 a 36 meses

Fórmula infantil em pó, à base de 
aminoácidos livres (100%), 
nutricionalmente completa, não 
alergênica, com nucleotídeos, para 
uso oral ou enteral de lactentes e 
crianças de 0 a 36 meses, com 
diagnóstico de alergia à proteína do 
leite de vaca e/ou distúrbios da 
digestão e absorção. Isenta de 
proteínas lácteas, lactose, sacarose, 
galactose e frutose. Deverá atender 
as resoluções RDC 
42,43,44,45,46/2011 e 45/2014. 
Lata com 400g.

Aminoácidos – 1 a 10 anos

Alimento nutricionalmente completo, 
em pó, a base de aminoácidos livres 
(100%), com densidade calórica de 1 
kcal/ml para uso oral ou enteral de 
crianças com até 10 anos de idade, 
com diagnóstico de alergia à proteína 
do leite de vaca e/ou distúrbios da 
digestão e absorção. Isento de 
proteínas lácteas, lactose, sacarose, 
galactose e frutose. Lata com 400g.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.
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21 | Glossário

Alérgenos: antígeno que estimula a produção de anticorpos reagínicos.

Alfa lactoalbumina: proteína presente no soro do leite.

Aminoácidos sintéticos: compostos orgânicos, que se combinam para formar 

proteínas, produzidos em laboratório.

Anafilaxia: reação alérgica sistêmica grave, causada por uma reação do sistema 

imunológico a uma substância a qual o indivíduo é alérgico.

Anamnese: consiste no histórico de todos os sintomas narrados pelo paciente 

sobre determinado caso clínico.

Angioedema: ocorrência de um inchaço repentino sob a pele, em suas camadas 

mais profundas. Também é possível desenvolver vergões ou inchaços na super-

fície da pele, embora esta condição não possa ser confundida com urticária.

Anti-histamínicos: substância que inibe a ação da histamina, bloqueando a sua 

ligação aos receptores de histamina, ou inibindo a atividade enzimática da his-

tidina descarboxilase, que catalisa a transformação de histidina em histamina.

Beta lactoglobulina: proteína presente no soro do leite.

Biópsia: remoção de fragmento de tecido ou outro material de um organismo 

vivo para fins diagnósticos.

Broncoespasmo: estreitamento da luz bronquial como consequência da con-

tração da musculatura dos brônquios, o que causa dificuldades para respirar. 

Também pode ser definido como espasmos nos brônquios que impedem a pas-

sagem do ar até os pulmões.

Caseína: proteína presente no coalho do leite.

Comorbidades: existência de duas ou mais doenças em simultâneo na mesma 

pessoa.

Dermatite atópica: também conhecida como eczema atópico, é uma doença 
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crônica da pele que apresenta erupções que coçam e apresentam crostas, cujo 

surgimento é mais comum nas dobras dos braços e na parte de trás dos joelhos.

Doença celíaca: reação exagerada do sistema imunológico ao glúten, proteína 

encontrada em cereais como o trigo, o centeio, a cevada e o malte.

Doença inflamatória intestinal: doenças crônicas que inflamam os intestinos 

em intensidades variadas. As principais são Doença de Crohn, Retocolite Ulce-

rativa e Colites Indeterminadas. Nas formas mais leves, a pessoa pode sentir 

dores abdominais e alteração do hábito intestinal como diarréia ou constipação.

Doença Secundária: originada a partir de uma doença primária (termo da saúde 

para as doenças que surgem espontaneamente, sem ter associação com, ou ser 

causada por outra doença).

Esofagite eosinofílica: doença inflamatória crônica do esôfago. Geralmente 

cursa com disfagia. Deve ser suspeitada quando uma doença do refluxo gastro-

esofágico não responde à terapia medicamentosa.

Fibrose cística: também conhecida como mucoviscidose, é uma doença genéti-

ca, hereditária, autossômica e recessiva, ou seja, passa de pai/mãe para filho(a). 

Sua principal característica é o acúmulo de secreções mais densas e pegajosas 

nos pulmões, no trato digestivo e em outras áreas do corpo.

Fissura anal: corte na mucosa anal que ocorre devido à elevada pressão na re-

gião do ânus. Trata-se de uma ferida localizada no canal anal. Os seus principais 

sintomas são a dor, o sangramento e a coceira.

Gastrite eosinofílica: doença rara com apresentação heterogênea caracteriza-

da pela presença de intenso infiltrado de eosinófilos (tipo de glóbulo branco do 

sangue) em um ou em múltiplos segmentos do trato gastrointestinal.

Gastroenterocolite aguda: inflamação gastrointestinal que pode ser provoca-

da por vírus, bactérias e parasitas, transmitidos pelo ar, contato da mão com a 

boca e/ou intoxicação alimentar.

Gastrostomia: procedimento cirúrgico para a fixação de uma sonda alimentar.

Lactente: criança que ainda mama ou até o fim da primeira dentição (24 meses).

Lactose: açúcar presente no leite e seus derivados.
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Proteínas hidrolisadas: proteína parcialmente “digerida” via reação enzimática 

com participação de moléculas de água.

Prurido: também conhecido por coceira ou comichão, corresponde a uma sen-

sação desagradável causada por doenças ou agentes irritantes, que levam o 

indivíduo a coçar-se em procura de alívio, e constitui uma das queixas mais co-

muns dentro das patologias dermatológicas.

Reação Imunológica: maneira que tem o organismo de reconhecer e de se de-

fender dos agentes que lhe são estranhos e prejudiciais.

Síndrome do intestino curto: distúrbio que causa diarreia e absorção deficien-

te de nutrientes (má absorção), que geralmente ocorre após a remoção cirúrgi-

ca de uma grande parte do intestino delgado.

Sonda enteral: tubo de silicone usado para alimentação quando o alimento não 

pode passar pelo trajeto normal.

Sonda nasogástrica: tubo de cloreto de polivinila que, quando prescrito pelo 

profissional enfermeiro e médico para drenagem ou alimentação por sonda, 

deve ser tecnicamente introduzido desde as narinas até o estômago.

Urticária: irritação cutânea caracterizada por lesões avermelhadas e levemente 

inchadas, como vergões, que aparecem na pele. 
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Anexo 1 | Formulário de solicitação de entrada no Programa 
de Alergia à Proteina do Leite de Vaca - APLV

Programa de Alergia à Proteína
do Leite de Vaca - APLV

FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE ENTRADA NO PROGRAMA DE
ALERGIA À PROTEINA DO LEITE DE VACA - APLV

 Data de avaliação inicial: ______ / ______/ 20 ____

Médico(a) responsável / CRM

Solicito a entrada do paciente:

com data de nascimento _____ / _____ / 20 ____ no PROGRMAMA DE ALERGIA À PROTEINA DO LEITE DE VACA - SESA/CE. 

DIAGNÓSTICO CLÍNICO (ou provável diagnóstico)

SINTOMAS (quadro clínico)

DIETA ATUAL DO PACIENTE (leite materno, fórmula)

INFORMAÇÕES DO PACIENTE ( se achar necessário)
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Anexo 2 | Relatório de Alta

Programa de Alergia à Proteína
do Leite de Vaca - APLV

RELATÓRIO DE ALTA

Fortaleza,  ______ de __________________ de 20 ____

Declaro que o (a) paciente ,

,atendido (a) no

prontuário nº recebeu alta médica do PROGRAMA DE ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA 

e não necessitará do recebimento de fórmula infantil pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará.

JUSTIFICATIVA

Assinatura do(a) responsável

Profissional
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Anexo 3 | Termo de Esclarecimento e Responsabilidade

Programa de Alergia à Proteína
do Leite de Vaca - APLV

TERMO DE ESCLARECIMENTO E RESPONSABILIDADE

Fortaleza,  ______ de __________________ de 20 ____

Eu, ,

,responsável pelo (a) menor

DECLARO que estou ciente dos requisitos necessários para atendimento, dispensação, dentre outros critérios estabelecidos no

PROTOCOLO do PROGRAMA DE ALERGIA À PROTEÍNA DO LEITE DE VACA - SESA/CE, que tem como objetivo o tratamento dos

pacientes com diagnóstico de alergia à proteína do leite de vaca, me comprometo durante o período de tratamento a atender

aos requisitos abaixo mencionados, quais sejam:

Assinatura do(a) responsável
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Anexo 4 | Termo de Consentimento Livre Esclarecido (para 
consulta de dados clínicos do prontuário)

Programa de Alergia à Proteína
do Leite de Vaca - APLV

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO
(para consulta de dados clínicos do prontuário)

Fortaleza,  ______ de __________________ de 20 ____

Eu, RG nº ,,

responsavel pelo (a) menor

Assinatura do(a) responsável

coloco à disposição do Programa APLV-SESA/CE, os dados clínicos do prontuário para fins exclusivos de pesquisa e apresentação 

em eventos acadêmicos e científicos tendo em vista o desenvolvimento da ciência.

Tomo conhecimento, segundo a resolução 196/96 do Ministério da Saúde meus direitos:

a) todos os dados relativos ao prontuário serão somente para fins de pesquisa com a garantia de sigilo e guarda de anonimato;
b) não será divulgada informação que possa me identificar ou me comprometer social e profissionalmente;
c) a qualquer momento poderei me dirigir ao Programa e retirar meu consentimento;
d) tenho a escolha de não disponibilizar meus dados. Tal procedimento não impedirá meu acesso ao Programa APLV-SESA CE

 Declaro que compreendi os termos deste documento e que:

  (  )  concordo em disponibilizar meus dados
  
  (  ) não concordo em disponibilizar meus dados
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Anexo 5 | Termo de consentimento informado

Programa de Alergia à Proteína
do Leite de Vaca - APLV

PREZADO PACIENTE E RESPONSÁVEL: O termo de consentimento informado é um documento no qual sua AUTONOMIA (vontade) de CONSENTIR (autorizar) é 

manifestada. O teste de provocação oral com o alimento                                                                   indicado para seu filho, o menor                                                                                                                                             

                                                                             para confirmar e avaliar de maneira adequada a alergia relacionada a este alimento.

Este teste será realizado pela equipe médica responsável pelo seu filho apenas após seu consentiento. O teste de provocação com alimentos envolve riscos 

de manifestações alérgicas, inclusive, mesmo que raramente, de reações graves com risco de morte. Ele consiste em oferecer o alimento via oral                                                                          

                                                                                        de maneira crua ou processada, em doses crescentes.

A assinatura no presente documento representa seu consentimento na realização do procedimento (teste de provocação oral), sua concordância e comprome-

timento em seguir as orientações das condutas pré e pós-teste, inclusive quanto ao sequimento do tratamento com equipe médica.

Eu,                                                                                                        ,portador (a) da cédula de identidade RG nº                                               , inscrito no CPF/MF 

sob nº                                               , residente na                                                                                                          , cidade                                                             , 

estado                                                   , CEP                                              , abaixo assinado, DECLARO ser de minha livre e esclarecida vontade a realização da 

intervenção                                                                                        , no meu (milha) filho (a)                                                                                                                                       , 

que será realizada pelo (a) médico (a)                                                                                                                                      e sua equipe.

Declaro que fui informado (a) por meu (minha) médico (a) que o tratamento ao qual meu (minha) filho (a) irá se submeter necessita de acompanhamento com 

equipe médica. Declaro ter sido informado (a) por esse (a)  mesmo (a)  médico (a) que, embora sejam utilizados todos os cuidados e técnicas previstas cientifi-

camente, intercorrências (fatos adversos) poderão ocorrer. Portanto, existem riscos. Os riscos foram devidamente esclarecidos pelo (a) médico (a) durante as 

consultas que antecedem a assinatura do presente documento, respeitando-se assim minha autonomia (vontade).

Declaro que concordo caso haja necessidade de informação que meu médico realize todos os atos necessários ao meu cuidado, com intuito de preservar a vida 

de meu (minha) filho (a), inclusive a transfusão do sangue que autorizo desde já.

TERMO DE CONSENTIMENTO INFORMADO

Fortaleza,  ______ de __________________ de 20 ____

Nome do(a) paciente Assinatura do(a) responsável legal Testemunha
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